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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 1010112019, sendo colocada em segunda pauta no dia 1110312020, tendo seu devido
cunrprimcnto no dia 0610412020, após foi encan-rinhada para csta Comissão no dia 0610412020,
tenclo aportada no dia 0710412020, tudo conforrre as folhas n." 02 e l8v.

Submetc-sc a csta Comissão o Projcto dc Lci r"r." J3712019, dc autoria do Deputado Paulo
Arair;o, conforrre ernenta acima. No ârnbito desta Cornissão, esgotado o prazo regiurental, não
Íbram apresentadas er.nendas.

De acordo conl o projeto em referência, tal propositula visa iseutal as Associações
Pestalozzi, constituídas nos Municípios do Estado de Mato Grosso do pagarnento de ICMS,
incideute sobre o consulno dc energia elétrica.

Cumprida a primeira lrauta, o projeto f'oi encarninhado à Comissão de Fiscalização c
Acompanhamento da Execução Orçamentária, tendo siclo exarado parcccr dc mórito pcla rcjcição
do pro-ieto de Le i, sendo rejeitado o parecer em l.u votação pelo Plenário dcsta Casa clc Lcis, que

votou pela sua aprovação no dia 1110312020.

Após, os autos fbram encarninhados a esta Comissão de Constitr.tição, Justiça c Rcdação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, lcgal e jurídico.

E o relatorio.
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II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Rcdação - CCJR, de acordo corx o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alíuea "a", do Reginrento Iutemo
desta Casa de Leis, opinar quarrto ao aspecto corrstitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à delibcração da Casa.

O presente projeto de lei objetiva isentar as Associações Pestalozzi, constituídas nos
Municípios do Estado de Mato Grosso do pagamento dc ICMS, incidentc sobre o consutro dc
energia elétrica.

Iniciahnente, vale ressaltar que a matéria da proposição não possni reserva cle iniciativa,
seudo prerrogativa de o Parlanrento dar início ao processo legislativo, conÍ'otr-ne dispõe o artigo 61,

da Constifuição Fcdcral:

ArÍ. 61. A iniciutivu clq,ç lei:i cornplemenlure,ç a orclinclt'icrs cabe o qualcper ntembro
ou Comi.s,são clo Ciintara clo,s DepuÍuclos, clo Senado Federal ou do Corrgre,s:;tt

Nacional, ao PresiclertÍe da Reptiblíca, ao Supremo Tt'il';unttl l;ederal, aos

Tt'ibunais Superiot'es, «t Procut'aclor-Gerol da Reptiblica e aos cíclcLdãos, rttt.fornrcr

e nos casos ltrct,íslos nesta Constituiq:iio.

Esse dispositivo é de reproclução compulsoria pelos Estados-Meubros da Fecleração. c,

aqni no Estado de Mato Grosso, a Constituiçào o reproduziu etn seu artrgo 39:

Art. 39 A iniciatiyo da,s lei.s contplentenlctes e orclittltt'ia,s cabe o clualquer ntembt'o

otr Contisscio da Asse.ntbleia Legi.sluÍittu, uo Goverttqdor do E,staclo, uo Tribtrnal de

Jr.tstiça, à Procurudot'iq Geral tle Jusliça e uo.ç c'idaclãos, ttct.fitt'tttrt c ttus cu,\os

p revis tos n es ta C onstituiç ã o.

A Carta E,stadual detennina ainda que cabe à Assetrbleia l,egislativa clispor sobre toclas as

rnatérias de cornpetência do Estado, conÍ'ornte dispõe seu artigo 25:

Árt.25 Cube à Assembleíct Legi.slativa, cotll e sottç'ão clo Gottet'nudor cltt Estodo,

não e.rigiclu e,sÍcr pcu'n o especificuclo no ut't. 2(t, clispor .çobre toclos qs nroÍériu.s de

compclência tlo EsÍaclo, cspecialmantc:

Não obstante a ntatéria adrnitir a iniciativa por tretrbro desta Casa de Leis, a lllcsl-na

objctiva, de fonna incquívoca, a conceder benefício dc naturcza tributát'iit, visto quc prevê iserrção

de ICMS, retratanclo clara situação cie renÍtncia fiscal.

Por versar sobre reclução de alíquota, incidente sobre o ICMS, especie de renúncia f-iscal,

dcvc ser obscrvado o disposto no art. 1 13 do Ato das Disposições Transitori
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Federal que determilta a necessiclade da proposição legislativa que trate cle renÍrncia de receita rleve
estar acompanhada da estinrativa do seu irnpacto orçarnentário e Ílnanceiro.

Árt. I 13. Á propo,sição legi.slutiva clue crie ou altet.e clespe.sa obrigatório ou
renúncitt de receita tleverá ser u('omponhada tlo e.stintaÍiva do,çeu impucto
o rç u m eti lt r io e.firt u n c ei r o. (gr i/ os tr o s,s o).

O dispositivo acima mencionaclo constitui a constitucionalização do previsto na Lci
Complemeutar n." 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no seu artigo 14,

incisos I c II e § 1".

Art. 14. A cotrces.siio ou ompliaçào cle incetúit,o ou hetteÍício de noturezu triltutaria
cla c!ual clecorra retrtincia de receiÍu cleverú e.çÍor ac'ompanhacla tle e.sÍintutivu clct

intpctctcs ot'ÇcrnrenÍario .Íinctnceit'o tro exet'cício et'tt que devq inicicu' .sucr vigêttcia e

rtol; cloi,s,çeguinÍes, oÍender ao cli,spo,rlo nu lei de direÍrize,ç ot'çtrntentúria.r e a pelo
nlenos uno dcrs .seguinÍes condiç'õe.s: (L'irle illcrlii.t! talyj1_l_rytL|lZLj|- rk l{)01)

0:tl!ç: !-*:t tt'l !0,2i(2, {!q ,}(){)l)

J - demonsü'açcio pelo propotleníe cle que cL rentincicr.fõi con,siclerotln tru esÍintativtr

tle receiÍa dct lei or'çantenlárict, r'ta.fornta do art. 12, c clc quc ndo aíbtará a.\ metos

cle resultrttlos.fiscttis 1»'etti.çtcts uo arrexo próprio clo lei cle clit'ett'izes orç'crntenÍrit'ias,'

ll - estat' acompanhaclq de mecliclcrs tle c:ontpensaÇc-to, no per'íoclo mettcictnqclo

t'to cdpLrí, por tneio clo aumenlo de t'eccíÍa, pt'ovenienÍe da elevação cle ctlíc1nolus,

amplictção cla bose de cálc'ulo, majorctção oLr u'ioçlio cle tt'ibuto ou c:otttribuiçào.

§ 1o A rentincicr contpt'eencle qrtisÍio, t'e nrissão, ,vubsíclio, u'éclito 1tt'esLrnticlo,

c'oncessão cle isenção ant c:ur'áÍer ntio gerul, ulterctçrio cle trlíquottr ou ntodiíicuÇão

tle btrse cle ctilculo clue intpliquc racluç'iro cliscrintinctclu cle tributos oL!

c'onÍribuições, e oLttros benefícios que ('orresponclunt u Ít'utanlctlto tlifàrenciado.

Enfatizando a necessidacle da responsabilidade na gestão Ílscal, a Lei Con-rplentelttar

Estadual n.o ('t14 de 05 cle fevereiro de 20 19, que estabelece nornlas de firTar.rças pÍrblicas, no ârrrbito

do Estado de Mato Grosso, voltadas para a responsabiliclade na gestão fiscal, aprovacla por csta

Casa de Leis, err seu art. l2 repete alguns dispositivos e acresceuta ainda qlle lto caso dc se

estabelecer medidas dc cor-npcnsação o beneficio só entrará cl.n vigor após a ir-nplcmentação.

Art. 12 A conces,são ou uruplictçào cle incent.it,o ou bene/ício cle naÍurczct tributária

da qtml clecort'cr t'entinciq de t'eceila clettet'á e:;tqr' c,slitttuÍittu clo

intpaclo orçamenÍário-finunceiro no exercícirt etll qLte det,a i' .sttcr vigenc:iu e
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nos doi.s.seguirúes, atencler cro clisposto tru lei de diretrizes or'çanrentát'ias e a Ttelo
t1leilor; umo cla,s ,seguittÍe,s conclições:

I - tlenronstt'açcio pelo proponenÍe de que o rentinr.'itt .f oi r:onsirlerrtdo no esÍinrativu

cle receiÍcr dct lei orçcttttenttit'ict, nu.fbt'ma clo ut't. 10, c de clue ttão «fbturtl os nteÍtts tle

resultcttlos.fiscctis previsÍas no dnexo próprio cta lei de clit'ef izes or'ç:ctntenlcirius,'

II - eslar acontpanhada cle mecliclas c{e contpensaçcio, no per'íotlo mencionudo no

(:opLtt, por meio tlo oLtiltenlo cle receilu, ltrovenieute cla elevuÇão cle olíquoto.s,

cunplioç'ão clo bu.se tle c:tilculo, nrujot'uçiio ou ct'iuç'rio de tributo ou cottÍribuiçrio.

,§ 1" A rautincitt contpreendc anisÍicr, remissão, subsiclio, c:redito pt'esunido,

concessão cle isenção em c'ctr'úÍer nclo gerol, ulterqção de elíquoto ou ntodíficação de

buse tle cálculo que implique rccluç'ào di.çct'ítninatlo de Ít'ibuto.s ou corttt'ibuiçõe.s, e

oLtÍt'os benefícios qLrc cort'esponclum tt tt'cttctntento clifat'ertcictdo.

.lç 2" Se o aÍo cle concessiLo ou ontplittçtio do inc'entivo ou bette/ício de tlue ü'uttr rt

c:ttltut cleste arÍigo dec'orrer da contliçiio conliclu no inc'iso Il, o bcnc/íc'io só enlt'trrti

cm vigor quattclo intplementaclas as mecliclus ref'eritla,r no ntencictttutlo inciso.

Tendo elx vista quc a proposição cm análisc não se Íàz acon-rpanhada dos documcntos

rrecessários (estimaliva clo inrpacto orçamentário-.filranceiro no exercício ent clue deva inicicu' strcr

vigência e nos dois seguintes), ber-n cor.r.ro não atcndc as conclições constalttes da Constituição

Federal e dos incisos I e II do artigo 14 da Lei Complemetrtar Fecleral n.' 101/2000, e clispositivos

da Lei Complementar Estadual n! 61412019, r,eriÍlca-se qLle a mesltla padece do vício de

inconstitucionalidade e ilegalidade.

Logo, a propositnra rrão cumpriu o r-nandanreuto coltstante de reÍ-erido dispositivo, razão

pcla qual a mesula não e passívcl de scr aprovacla, sob penzr dc cnfi'aquccer o cquilíbrro

orçamentário-financeiro do Estado corl a renúncia dc receita dcsprovida clos estttdos sotlre o seLl

impacto.

Por
dispõe:

últiu-ro, deve ser írisaclo que a Constituiçào Fecleral, clr seLl artigo 150, § 6", assitl-t

Art. 150. Sem pre.juízct de outra.s gut'unlias nsscguratlas cro conlribtrirtlc, c vedatlo

it Uttíão, aos EsÍaclos, uo Dislritrt Fetlctal e aos Munic'ípios:

.§ 6" Qualclucr ,strb,síclio ou i,sençcio, t'ecltrçcio clc bo,çc cle

u'éclito 1:re,surniclo, oni,stict oLt rettti:s'çiio, relalivos a

c' c,t tt Í r' i br,r i ç õ es, .s ó p o de ra,s e t' c r-t n c e cl i clo nt ecl i tt n Í e le i í/ic.a, /eclera l, esÍcr d utr I

cttt tnLrrtic'i1tcrl, que regule exclusivunlettte o,t ntatét'i«,s enumet'oclu.ç ou o

co lcu lo, cott.cc,ç.çcio clc

irrtpo,sto,s, lctx0,t oLt
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corre.spottdente ÍribuÍo ou contribuição,,sem pre.juízo clo di,spo,tÍo t1o orÍ. 155, s\ 2.",
XII, g.

Por sua yez) o artigo I 55, § 2n, inciso XII, alínea "g" assin-r prevô:

Art. 155. Corupete oos Estctdos e ao Distrito Federal insÍituit'intposlos sobre;

ll - opcruçõas relativus à circuluç[io tlc merc'udrtrias a,sobt'c prestuçõas clc
serttíç'cts cle trcmsporte üttere,stacluctl e inlet'nntnic'ipul e cle conrunicuçrio, trindu clue

us opcruçõcs e us prestaçõas sc inic'iant no cxlerior,'

§ 2" O íntpct,rlo previsto no inci.so II utentlct'ti uo.seguinle:

XII - cabe ci lei conttrtlenletlÍat';

g) ragtrlar tt.fbrma conto, ntecliunte clclibet'ctçc7o clo.s Estatlos a tlo Dístrito Federal,
isenções, incentittos e bene.fício.s.fiscais,serão concediclos e revogoclos.

Nesse sentido, a Lei Colnpletnentar Fecleral ro 2411975 regulanclo as isenções prevê en-r

seu artigo lo que as isenções do ICMS são concedidas nos termos dos convênios celebrados pelos
Estados e pelo Distrito Fcderal:

Art. l " - As i.sençõe.s do intposÍo ,sobt'e opercrçõe,s relotiva,ç t) circulctçc-io cle

mercudoritt,ç ,çer'ão concetlidus ou revoguclus no,t let'nlos de convênio,s celebt'odo,ç e
rati.ficados pelo,s Eslados e pelo Di,stt'ito Feclerol, segundo e,çtcr Lei.

Em consulta aos Convônios do CONFAZ apcnas Íbi vcrificacla a cxistôncia clo Convônio
n." 1912016, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente no
Íbnrecimento de energia eléh'ica a hospitais filantrópicos, clesde clue classilicados conro entidade
bcneficcutc dc assistôncia social, nos termos da Lci (f-cdcral) n." l2.l0l, c1e 27 de novet-nbro de
2009.

Logo, ante a inexistência de Convênio do CONFAZ prevenclo a iscnção do ICMS incidcntc
no fornecirnento de energia elétrica as associações Pestalozzis, a propositura tanibém não cumpriu
os mandamentos da Lei Conrplerrentar Federal n." 2411975, bem como o disposto nos artigos 150, §

6" c 155, § 2", XII, "g" da Constituição Federal.

Assirn, Íàcc o teor da propositura, vislunrbramos qucstõcs cotrstitttcionais c lcgais quc

configuram óbices para a aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões cxpostas, em face da inconstitucionalidarle e de ilegalidade, voto contrário
à aprovação clo Projeto de Ler n." J3ll20l9, de autoria clo Deputado Paulo Araúr1o.

Sala clas Comissõcs, cnr -'\ dc r',tl de202l.

IV - Ficha de Votação

l-:ls

Projeto clc Ler n." J3712019 - Parcccr n.' 61212021
Retrnião da Comissão em , \ I t.",,1 /1o .
Presidente: Deputado \, 

^,í-"9^ 
9.-JJ)

Relator (a): Deputado (a) u'vr.-(^r-. Í_I^l-r

Voto Relator (a)

Pelas razõcs expostas, em Íàce da inconstitucionalidade e de ilcgalidade, voto contrário à

aprovação do Projcto de Lei n." 13712019, dc autoria do Dcputado Paulo Araúio.
a

Posição na Comissão Identificaçã 
" WffiDeputado (a)

Relator (a) 1N\

Membros \

-fr-NLL\a-
UU
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inconstitucionalidade e ilegalidade.


